PARECER Nº  534, DE 2010

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 777, DE 2008



De autoria do nobre Deputado Conte Lopes, o projeto em epígrafe determina que todos os funcionários terceirizados, que prestam serviço ao Estado, como também aqueles pertencentes às concessionárias e/ou permissionárias de serviços públicos apresentem-se uniformizados, com crachá e documento de identificação.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1.º e 146, III, ambos do Regimento Interno consolidado.


Com efeito, o objeto de que cuida a propositura não se inclui no rol das matérias expressamente reservadas à iniciativa exclusiva do Governador no artigo 24, § 2º, itens 1 a 6, cujas disposições são interpretadas restritivamente, uma vez que se trata de exceções à regra geral da iniciativa parlamentar.



Todavia, com o intuito de aprimorar o texto do projeto em questão, propomos aos nobres pares desta Comissão de Constituição e Justiça o seguinte:




SUBSTITUTIVO



Dê-se ao Projeto de Lei n.º 777, de 2008, a seguinte redação:

“Dispõe sobre o uso de uniforme e crachá e a apresentação de documento de identificação nas condições que especifica.


Artigo 1º - O funcionário terceirizado de empresa que preste serviço, a qualquer título, às entidades da administração direta ou indireta do Estado, compreendidas as concessionárias e permissionárias de serviços públicos, deverá usar uniforme, crachá e exibir documento de identificação, sempre que ingressar, a trabalho, em prédios residenciais e em estabelecimentos comerciais, industriais e de serviços.


§ 1º - O uniforme de que trata o caput deverá exibir a logomarca da empresa.


§ 2º - O crachá, em tamanho não inferior a 9 (nove) centímetros x 9 (nove) centímetros, deverá ser portado na frente do corpo, na altura do peito, e deverá conter o nome completo e a função.


§ 3º - Entende-se como ‘documento de identificação’ o documento pessoal de identidade válido e com foto, aceito em todo o território nacional.


Artigo 2º - O descumprimento do disposto nesta lei acarretará ao infrator e/ou à empresa prestadora dos serviços multa de R$ 1.000,00 (mil reais), que será duplicada em caso de reincidências.

Parágrafo único - Ao infrator serão garantidos o contraditório e a ampla defesa, nos termos da legislação pertinente em vigor.


Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 777, de 2008, na forma do substitutivo ora proposto.


É o nosso parecer.

a) Roque Barbiere – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 26/8/2009

a) Fernando Capez – Presidente
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